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DECRETO Nº 108, DE 21 DE AGOSTO DE 2018 
 
 

“Dispõe sobre a permissão de uso 

de bem público, a título precário.” 

 
  
  JOSÉ NATALINO PAGANINI, Prefeito Municipal de Itapira, no uso de 
suas atribuições legais, e 
 

CONSIDERANDO a autorização contida no parágrafo 3º do artigo 103 
da Lei Orgânica do Município de Itapira; 

  
CONSIDERANDO que em 17/11/1999 foi averbado na matrícula 

nº 3.170 do Cartório de Registro de Imóveis de Itapira a abertura da Travessa Braz 
Ayres (Av. 06/3.170) tão e somente para possibilitar a execução de desmembramento 
de imóvel particular contíguo a área da referida travessa; 

 
CONSIDERANDO que no referido desmembramento foi criado um lote 

que atualmente pertence a Benedito Aparecido Topan, casado, aposentado, portador 
do RG nº 18.329.760-X, e cujo único acesso à via pública é a aludida Travessa Braz 
Ayres; 

 
CONSIDERANDO que a Travessa Braz Ayres não dá acesso e não serve 

a nenhum outro imóvel senão ao imóvel pertencente ao Sr. Benedito Aparecido 
Topan, ora permissionário, conforme demonstra o “croqui” constante do Anexo II 
deste Decreto; 

 
CONSIDERANDO que não foram executadas as obras de infraestrutura 

na referida Travessa o que ensejou a instauração do Inquérito Civil nº 
14.0297.176/2015, em trâmite pela Promotoria de Itapira; 

 
CONSIDERANDO o elevado custo de execução das obras de 

infraestrutura na referida via que beneficiaria, única e exclusivamente, o imóvel do 
permissionário; 

 
CONSIDERANDO que o permissionário aceitou receber a Travessa em 

questão nas condições em que ela se encontra; 
 
 DECRETA:   
  

Art. 1º Fica outorgada ao Sr. Benedito Aparecido Topan, RG 
nº 18.329.760-X, a permissão de uso do bem público pertencente ao Município de 
Itapira-SP, objeto da AV. 06/2.170 da matrícula 3.170 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Itapira, constante no Anexo I deste Decreto, com área superficial de 
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202,50 m² (duzentos e dois vírgula cinquenta metros quadrados), descrita e 
caracterizada conforme segue: 
“com frente para a Avenida Braz Ayres, onde mede 14,00 metros; do lado direito, 

olhando da Avenida mede 15,00 metros, confrontando a área remanescente do terreno; 

do lado esquerdo, olhando no mesmo sentido, mede 15,00  metros, confrontando com a 

propriedade de João Batista da Silva; e nos fundos mede 14,00 metros, confrontando 

nessa divisa com a propriedade de Joaquim Topan.” 

 
Parágrafo único. O Permissionário deverá restituir o bem quando 

assim o for solicitado, no interesse da Administração ou quando o interesse público 
assim o exigir. 

  
Art. 2° A área pública objeto da presente PERMISSÃO DE USO será 

utilizada conforme condições estabelecidas pelo respectivo Termo Administrativo de 
Permissão Especial de Uso, constante do Anexo III deste Decreto. 

 
Art. 3º A presente PERMISSÃO DE USO é outorgada a título gratuito e 

pelo prazo de 20 (vinte) anos prorrogáveis. 
 
Art. 4° A presente PERMISSÃO DE USO é regulada por Termo 

Administrativo de Permissão Especial de Uso, Anexo III deste Decreto. 
 
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA, 21 de agosto de 2018. 

 
 
 

JOSÉ NATALINO PAGANINI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Registrado em livro próprio na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria de Governo na 
data supra. 
 

 
DANIELA AP.F.PAVINATO DE CAMPOS 

DIVISÃO DE ATOS OFICIAIS 
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3.170

• folha

001

vcrso-

descrito situa-se do lado direito de quem da Avenida Brasil adentra a -
rua João Batiíta Rovaris e a 285,25 metros da esquina formada pela Ave,-
nida Brasil e rua João Batista Rovaris. O Oficial,
INoue).

ÁvrÕ473.170. fel 17 de novembro de 1999.
írooede-se esta averbação, nos tentos do §-,-«>,do art.213,da

Lei n9 6.015/73, para ficar constando que o terreno objeto desta roatricu
Ia, do lado direito de guem da Rua Joaquim Batista -Rovaris olha para õ
Imóvel, mede oa realidade: 96,25 metros, e não cano ficou constando des-
ta matrícula, por-engano, cano sendo: 25,00 metros, consoante prova a es
crituras públicas registradas sob n9s 01 e 02, desta matricula. O ofici-
al̂ x-jy (jktsumi Ihoue).

AV.05/£l70. an 17 de novembro de 1999. ATUMJZAÇfiO DE
RCDcede-se esta averbação para ficar constando que o antigo

to ou estrada de ferro (FEPASA), no trecho compreendido entre a rua -
José Pereira, entremeio a Vila Pereira e a Vila Bazanl, até encontrar a
Bua João Batista RcparisT foi transformado em via pública, 'passando a
denominar-se AVENim BRAZ AYRES, conforme consta da Lei n9 2.690/95. O
oficial, *~2tf (Katsuftl Inoue).

ES» 17 de novembro de 1999. ABERTOEA DE TRAVESSA DA AVENI

W

BRA2 ACTES - Procede-se esta averbação a requerimento da
.tura Municipal de Itapira, datado de 09 de novembro -

de*lT999, para ficar constando que para a abertura da Travessa da Avenida
Braz Ayres, foi utilizada parte do terreno objeto desta matrícula, abran
gendo a área superficial de 202,50 n»tro« quadrados, assim descrita e
caracterizada: "com frente para a Avmida Braz AyrM, onde mede 14,00 m
tnt; do lado direito, olhando da Avenida made 15,00 metro», confrontan-
do com a~ área renanesoante do terreno;do lado esquerdo, olhando no mesmo
sentido, mede 15,00 motroa, confrontando cem a propriedade de João Batls
ta dá Silva; e nos fundos mede 14/00 rratros, confrontando nessa divisa -
com a propriedade.de Joaquim Obpan", sendo que em consequência da abertu
rã dessa Travessa, o remanescente da área ficou assim constituída: - -
1.116,75 metros quadrados, correspondente a 15,00 metros de frente para/
Bua Jtio Batiat» flovaria,- 81,00 metros do lado esquerdo de quem da- rua
olha para o imóvel, fazendo divisa com a Avenida Braz Ayres, antigo lei.
to da via ferre» da FEPASA; 82,25 iwtroa do lado direito, olhando no mês
mo sentido, f:nym\ i.Uvisa com olésia itopan Salgado e lS.,-00 metros nos -
fundos, f aerido divisa cõn a Travessa da avenida Braz Ayres". o oficial,

ttíátsumi inoue)

referido é verdade e dá fé.

ITAPIRA. 17 NO V J9 99

Emolumentos R$ 5,79
Ao Estado R$ 1,56
(T. A. S. J.) RS 1,16
Total... .. R$ 8,51'

f
W

O Oficiai
Taxas devidas ao Estado e Contribuição do
PESP, recolhidas por guias próprias (GARE).
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ANEXO III – DECRETO Nº 108/2018 
 

TERMO ADMINISTRATIVO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO DE BEM IMÓVEL 
 
 
   Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE ITAPIRA, 
ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Natalino 
Paganini, brasileiro, viúvo, empresário, portador do RG 7.962.560-5, CPF n° 713.851.508-15, 
residente e domiciliado na Rua dos Andrades n ° 216, Vila Bazani, em Itapira-SP, de ora em 
diante denominado simplesmente PERMITENTE e de outro lado BENEDITO APARECIDO 
TOPAN, casado, aposentado, portador do RG n.º 18.329.760-X, residente e domiciliado na 
travessa da Avenida Braz Ayres s/nº, de ora em diante denominado simplesmente 
PERMISSIONÁRIO, acordam celebrar o presente termo conforme autorização contida no 
Decreto Municipal  nº 108 de 21 de agosto de 2018, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
   O presente termo objetiva a permissão de uso de bem público 
pertencente ao Município de Itapira-SP objeto da AV. 06/2.170 da matrícula nº 3.170 do 
Cartório de Registro de Imóveis de Itapira, com área superficial de 202,50 metros quadrados, 
assim descrita e caracterizada: 
 
“com frente para a Avenida Braz Ayres, onde mede 14,00 metros; do lado direito, olhando  da   

Avenida   mede  15,00 metros,  confrontando  a  área remanescente do terreno; do lado 

esquerdo, olhando no mesmo sentido, mede 15,00 metros, confrontando com a propriedade de 

João Batista da Silva; e nos fundos mede 14,00 metros, confrontando nessa divisa com a 

propriedade de Joaquim Topan.” 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 
 
   O prazo de vigência da presente permissão é de 20 (vinte) anos, 
podendo ser prorrogado.  

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – LIMPEZA, MANUTENÇÃO, OBRAS E BENFEITORIAS 
 
   O PERMISSIONÁRIO aceita receber o imóvel no estado em que se 
encontra e se responsabiliza pela manutenção do mesmo durante a vigência da presente 
Permissão de Uso do Bem Público. 
 
   Qualquer tipo de obra, limpeza, edificação porventura necessária e 
realizada no imóvel, objeto da permissão de uso, correrá exclusivamente a expensas do 
PERMISSIONÁRIO, que deverá, ainda, obedecer a legislação aplicável.  
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CLÁUSULA QUARTA – PROIBIÇÕES 
 
   O PERMISSIONÁRIO é expressamente proibido de ceder no todo ou em 
parte o imóvel, objeto da presente permissão de uso, bem como transferir a terceiros os 
direitos decorrentes do presente instrumento, sem expressa autorização do PERMITENTE.  
 

 
CLÁUSULA QUINTA – VALOR 
 
   A presente permissão de uso é de caráter gratuito, sem qualquer ônus 
recíproco.  
 

 
CLÁUSULA SEXTA – MULTA 
 
    No caso do PERMISSIONÁRIO descumprir qualquer determinação do 
presente termo, além das sanções previstas na legislação sobre a espécie, o imóvel objeto da 
presente Permissão reverterá imediatamente ao Município. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE 
 
   O PERMISSIONÁRIO responsabiliza-se por:  
 
   I – todo e qualquer gasto oriundo da utilização do imóvel; 
  
   II – pela obediência aos regulamentos administrativos, qualquer que 
seja sua determinação; 
 
   III – manter o imóvel em condições de higiene e conservação;  
 
   V – danos causados a terceiros ou ao Município; 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO IMÓVEL 
 
   Ocorrendo a resolução do presente pacto, qualquer tipo de edificação, 
obras de infraestrutura e demais benfeitorias que houver sido realizada sobre o imóvel, 
objeto desta Permissão, permanecerá no local, sem que venha a conferir ao PERMISSIONÁRIO 
direito a indenização ou retenção, incorporando-se a edificação, ao patrimônio público. 
 

 
CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 
 
   O presente termo poderá ser rescindido: 
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   I – Mediante acordo expresso e firmado pelas partes, após aviso 
premonitório, também expresso, feito com antecedência mínima de 15 (quinze) dias pelo 
interessado; 
   II – Por iniciativa do Executivo PERMITENTE a qualquer momento 
caso o PERMISSIONÁRIO: 
   a) ceda ou transfira, no todo ou em parte, este termo; 
 
   b) venha a agir com dolo, culpa, simulação ou em fraude na execução 
da permissão contratada; 
 
   c) quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na 
ocorrência de qualquer das disposições elencadas na legislação sobre o assunto. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - CASOS OMISSOS 
 
   Eventuais pendências decorrentes da permissão de uso, ora firmada, 
serão dirimidas em consonância com a legislação atinente à espécie e Lei Orgânica Municipal.  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
 
   As partes elegem o Foro da Comarca de Itapira-SP, para dirimirem 
quaisquer dúvidas oriundas deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 
   E, por estarem assim certos e ajustados e para que surta seus efeitos 
legais, as partes assinam este Termo de Permissão em duas vias de igual teor e forma, após 
lidas e achadas conforme, na presença de duas testemunhas.  
 
   Itapira, 21 de agosto de 2018. 
 
 
 
 

Município de Itapira     Benedito Aparecido Topan 
                José Natalino Paganini                  Permissionário 
                         Permitente 

 
 
 
 

 TESTEMUNHAS: 
 
 
____________________________________   ___________________________________ 


